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Mesmo o mais obstinado dos neoconservado-
res reconhece a ineficiência da política externa nor-
te-americana atual, ainda que seja por insuficiência 
– no caso, bélica – da aplicação do ideário perfilha-
do. No entanto, registre-se que, em termos gerais, o 
eleitorado – não só o estadunidense – dedica pou-
ca atenção às propostas de política exterior de um 
candidato e, posteriormente, às diretrizes de um 
presidente, a não ser em tempos de guerra, onde 
a carestia e a conscrição interferem diretamente no 
cotidiano da população. 

Nos Estados Unidos, o discurso na área de rela-
ções internacionais vincula-se à possibilidade de que 
o americanismo tradicional, ou seja, a livre iniciativa 
e o livre discurso, estenda-se ao restante do mundo, 
por causa de sua eficácia em termos materiais, sen-
do, portanto, de aplicação universal. Deste modo, 
se o modelo é satisfatório internamente, o país não 
poderia furtar-se a propagá-lo além-mar, visto que o 
contentamento de uma população não deveria ficar 
restrito a um pequeno número de Estados. 

Desde a derrocada militar no Vietnã, em mea-
dos dos anos 70, políticos e principalmente acadêmi-
cos – muitos dos quais provindos de uma militância 
mais à esquerda – articulam um projeto, cuja execu-
ção estivesse, no longo prazo, acima das disputas bi-
partidárias, ao representar supostamente o ‘estado 
da arte’ da política externa do país, em um cenário 
onde o compasso da estabilidade internacional seria 
executado diretamente pelos Estados Unidos. 

Na visão conservadora, por conseguinte, o êxito 
norte-americano advém simplesmente de sua potên-
cia, cujo exercício corrente nem sempre se reveste 
de pureza, mas, por outro lado, é suficiente para 
agregar em torno de si a maior parte da comunida-
de internacional. Por meio de tal proposição, a su-

perioridade estadunidense, refletida em termos de 
elevação coletiva do bem-estar, deve ser difundida 
continuamente, não apenas reconhecida ou mesmo 
aceita e, conseqüentemente, procurada. Em suma, 
o ‘bom combate’ seria sempre conduzido a termo, 
mesmo que implicasse sacrifícios momentâneos. 

Assim, a política externa situar-se-ia, definitiva-
mente, acima da inconstância da opinião pública, 
manifesta principalmente em tempos de crise ou 
caos. Ao ser dimensionada, em larga escala, por es-
pecialistas, distantes das diatribes e disputas partidá-
rias do dia-a-dia, ela influenciaria o eleitorado e, ao 
mesmo tempo, proteger-se-ia dos impulsos – efême-
ros em si por causa de sua natureza – da população, 
inabilitada para a análise das principais questões da 
realidade internacional. 

Contudo, a realidade demonstra que o grau de 
ilegitimidade – ou impureza – a ser aceito pela socie-
dade mundial localiza-se abaixo do almejado pelos 
Estados Unidos, o que acarreta o enfraquecimento 
não só moral do país, extenuado por duas guerras 
concomitantes. 

Os formuladores norte-americanos, centrados 
na autoconfiança demasiada, enxergaram, na dinâ-
mica da política internacional, apenas os Estados 
Unidos, sem considerar, de forma incisiva, formas 
outras de articulações, advindas na esteira do pró-
prio processo de liberalização do fim da Guerra 
Fria, sem vínculo, em sua superfície, com a esfera 
estatal. 

Além do mais, a interdependência incrementa-
se desde o início dos anos 90, de sorte que blocos 
econômicos e organizações internacionais entrela-
çam-se, por exemplo, em distintas intensidades, ten-
do por resultado imediato a quase obliteração do 
interesse estatal singular norte-americano, a despei-
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to de seu peso perante os demais países ou demais 
atores. 

Desta maneira, a aplicação do ideário neocon-
servador amparou-se em excesso na supremacia do 
Estado diante das demais forças internacionais, in-
compatível, portanto, com a configuração do século 
XXI, onde a desregulamentação dos fluxos de toda 
sorte avoluma-se. De todo modo, o posicionamen-
to neoconservador, ao reiterar o papel dos Estados 
Unidos como fonte da estabilidade ou ainda fiador 
do processo de globalização, engendrou duas con-
seqüências entrelaçadas e funestas: 

1. acentuação de uma postura antiamericana, 
estimulada pelo próprio comportamento inepto no 
Oriente Médio do país, cuja propagação deriva em 
parte da violência empreendida pelas forças armadas 
e eventualmente divulgada nos grandes meios de 
comunicação como o presídio militar de Abu Ghraib 

– relembre-se, durante a Guerra Fria, a atuação da 
gestão Reagan na América Central, em especial na 
Nicarágua e El Salvador. Os conservadores minimi-
zam isso, ao afirmar que a situação atual apenas re-
tirou o curativo adesivo, pois a antipatia ao seu país, 
a despeito do comportamento adotado, permanece 
adormecida, mas existe sempre; 

2. descrédito do regime democrático, ao ser 
disseminado por uso da força, não por convenci-
mento, o que provoca o desvirtuamento na avalia-
ção por parte das populações afetadas diretamente 
pelo comportamento estadunidense em relação aos 
benefícios possíveis. De certa forma, o fundamenta-
lismo reforça-se ao apresentar-se como o vetor da 
defesa popular ou contraponto ao invasor e, por 
conseguinte, impulsiona-se em função da postura 
norte-americana. 
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